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PARECER Nº 917, DE 2021
DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 12, DE 2013
De autoria do Deputado Alcides Amazonas e da Deputada Leci Brandão, o projeto em epígrafe pretende declarar nula a Resolução da Mesa da Assembleia Legislativa datada de 12 de janeiro de 1948, que extinguiu os mandatos dos deputados do Partido Comunista do Brasil.
A proposição esteve em pauta pelo prazo regimental sem que houvesse emendas ou substitutivos.
Encaminhado ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável (fls. 08).
Cabe agora a esta Mesa exarar parecer em relação ao mérito da propositura.
Da leitura da justificativa da proposta nota-se seu evidente caráter reparatório em face do texto da resolução supramencionada, editada com base na legislação vigente em período de exceção.
Com efeito, a “extinção” (sic) dos mandatos legislativos nos âmbitos federal, estadual, distrital e municipal adveio diretamente da Lei federal n. 211, de 7 de janeiro de 1948, à época reputada constitucional pelo Poder Judiciário.
Nesse ponto, conforme esclarecido pelo Parecer n. 289-0/2019 (fls. 26/35), as situações possivelmente alcançadas pela aprovação do projeto em exame estariam já albergadas pela Constituição Federal (artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), nos termos da Lei federal n. 10.559/2002.
Salienta-se que o Regime do Anistiado Político compreende, além do direito ao reconhecimento desta condição, reparações nos campos econômico, laboral e educacional, desde que atendidas as condições elencadas no mencionado diploma legal.
O Parecer n. 263-0/2021 (fls. 45/66), por sua vez, faz menção à possibilidade (ainda que diminuta) de, uma vez aprovada a propositura, haver o reconhecimento judicial da obrigação de indenizar a cargo do Estado, consequência esta que, incontornavelmente, extrapola os propósitos do texto em exame.
Por todo o exposto, nosso parecer é contrário, por maioria, ao Projeto de Resolução nº 12, de 2013, com voto favorável do Senhor 1º Secretário.
É o parecer.
Assembleia Legislativa, em 8/10/2021.

a) CARLÃO PIGNATARI - Presidente
a) ROGÉRIO NOGUEIRA - 2º Secretário
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